
Re: URGENTE - Parecer JurÍdico

Assunto: Re: URGENTE - Parecer Jurídico
De: Suzan Frare <suzan.juridico@agrolandia.sc.gov.br>
Datat 14/06/2024, L4iO9
Para: Compras Administração < comprasadm@agrolandia.sc.gov.br>

Segue o parecer j u ríd ico

SUZAN CARLA FRARE
Assesson'a Jurldica
Prefeitura h,lunicipal de Agrolândia
E-mail : s uz a n juridico@qrol andia. *.go,u bt
Fone: 47 353441 55 - 473534421 2
www. agrola ndia. sc.gov.br

mailbox: / / /C: /U sers / Luci / AppData/Roaming/Thunderbird/Pr..

.T{..

Em 2O24-O6-t2 10:03, Compras Administração escreveu:

Bom dia,

Segue em anexo o pedido de análise e emissão de panecen referente à documentãção
apresentadâ pela empresa classificada êm 1e lugar no Processo Licitatónio - Pnegão
Eletrônico ne 44/2024, que tem pon objeto o "registro de preços para eventual e futura
prestação de senviços de limpeza interna e extenna destinados a atender os ambientês
educacionais da Rede MunicÍpa1 de Ensino e demais ambientes dos diversos setores da
Administração Municipal".

Informo que a presente demanda também foi ênviada ao Controle Interno.

Aindã em anexo, segue o nespectivo edital e documentação da empresa,

Solicito ungência na aná1ise.

Favor, informân o recebimento deste e-mail,

lluito obnigada pela atenÇão.

Atenc Íosamente,

Lucilene lJl11 Ramos
Pregoeina suplemente

Anexos:

PARECER L07.2024 - pregão limpeza.pdf
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MUNICIPIO DE AGROLÂNDIA - Santa Catarina
Assessoza Jurídica

Rua dos Pioneiros. nô 109, centro, Agrolândia, SC - CEP: 88420-000
Telefones: (47)35344212 - (47)35341 55

PARECER N" LO7IZO24- ASSESSORIA JURíDICA

Assunto: Trlta-s0 Parccer lLrrÍrlico acerca de requerimento realizado pela pregoeira suplente, Sra.

Lucilene Will Ramos, r-ofr,'rt: nte ao Processo Licitatório - Pregão Eletrônico ne 44/2024, cujo objeto é

O REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE T]MPEZA

INTERNA E EXTERNÀ T)ESTINADOS A ATENDER OS AMBIENTES EDUCACIONAIS DA REDE

MUNICIPAL DE ÉNSiIJO E DEMAIS AMBIENTES DOS DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO

M UN ICIPAL.

Dispenso o relatório. Emito o seguinte parecer.

lnicialrnente, cumpre destacar que compete a essa Assessoria Jurídica (AJUR),

única e exclusiva n.t e nte, prestar consultoria, sendo este parecer meramente OPINATIVO, sob o
prisma estritamerrte jurÍdico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e

oportunidade da prática clos atos ad min istrativos, que estão reservados à esfera dlscricionária do
administrador público legalmente competente, tampouco examinar questôes de natureza
eminentem.rnte técnica, administrativa e/ou financeíra, salvo hipóteses teratológicas.

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é lívre a condução da

Administração P ú b lica, subordinando-se, co ntu do, às vertentes das normas de regência, em especial,

os Princípios Constiturrionais do Direito Administrativo. Sem desclassificar a presente peça como
opinião técnica quanto à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das finalidades que os

.justificam e tendo por base o próprio procêdimento, incluso as declarações, autorizações,
determinaçics e dem.ris atos n ele prese ntes. Cabendo ao gestor proceder aos demais atos conforme
sua conven iê ncia.

No n.erito, passamos a analisar de acordo com cada item proposto pela Pregoeira,

sendo:

a) a adequação do objeto social da empÍesa ao objeto do processo licitatório;

Currpre e.sclarecer que o CNAE é a sigla para Classificação Nacional de Atividades
Econômicas, .r:ndo utilizada para determinar quais atividades são exercidas por uma empresa.

Conforme ensinamentos de Marçal Justen Filho (em Comentários à Lei de
licitações e Contratos hdministrativos. 16. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,2014. p.553)

"(...) se umo pessoa jurídico apresento experiência odequada e suficiente poro o
desetnpenho de certo otividode, o ousêncio de previsão expresso desto mesmo
otiviiode em seu controto sociol não pode ser empecilho o suo habilitoção".

Dess ) sorte, a Administrlção deve verificar se as atividades desempenhadas pelos

licitantes con o dispostas em seus documentos constitutivos são compatíveis, em linha geral, com o
objeto da lic,tação, Assim, o licitante deve ser inabilitado apenas se houver incompatibilidade. Ou
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seja, o docuilento coi]stitutivo não precisa dispor expressa e especificamente sobre o objeto da

licitação.

A existência de previsão, ainda que genérica com a atividade licitada, é suficiente

para atend.. os requisitos de participação e habilitação jurídica impostos pela legislação, que tem

como um d' .cus princípios basilares o da ampla concorrência, no qual o que deve ser avaliado pela

comissão lic 'nte é se o particular atua na área do objeto licitado.

Ocorre que, no presente caso o Edital previa expressamente o referido requisito

como condi.So para Sarticipação do certame, sendo que a empresã licitante deveria observar o
prêvisto nc "'m "6.2 Das Restrições [...] 6.2.1.5. Empresa cuio estatuto ou contrato social não seja

pertinente ompatível com o objeto deste Pregão;"

Nestt senticlo, pertinente destacar que é de amplo conhecimento que o Edital é a

lei interna do certame e vincula as partes. Como ensina DIOGENES GASPARINI: "(.,.) estobelecidas

os regros d- certo ticítação, tornom-se elos inolteráveis d partir do puhlicoção do instrumento

convocató: e duronte todo o procedimento" (GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 13ê

edição. Ed r Saraiva. 2008, p.487\.

Assinl, a Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se

afastar das r. Iras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir

segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se

assegurar , '.atamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estrítamente as

disposiçõc :.rstante:, do edital ou instrurnento congênere.

b) A capacidade técnica e operacional da empresa enquadrada como MEI para

executar o contrato;

Para avaliar a capacidade técnica e operacional da empresa enquadrada como MEl,

o edital dc,'- t)rever a apresentação de ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, em nome da

empresa li,' '-te MEl, fornecido por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que

comprovc idão para o desempenho de ativídade pertinente e compatível em caracterÍsticas

indicadas (MO DE À tFtRÊ NCIA.

de serviço'
em todos.
justamentc

o que corrc'
serviços en

de forma .

ca so.

ln icia lm e nte cu m pre escla recer que é possível a contratação de MEI pâra prestação
'rbrando qr.re a enrpresa MEI pode participar de processos licitatórios, entretanto, não

rorque, ao participar de licitações de valor muito alto, a empresa deixaria de ser MEI

r receber acima do que está previsto em lei.

NestD sr ntido, a empresa vencedora apresentou atestado de capacidade técnica,
' possuir capacidade técnica operacional, no entanto, o Edital prevê a prestação de

rios loc.rís distintos da Administração Municipal, e ainda que podem ser solicitados
'inea, ,: ao que tr.rdo indica, não poderá ser realizado de forma efetiva no presente
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MUNICIPIO DE AGROLÂNDIA - Santa Catarina
Ássessorla Jurídica

Rua das Fioneiros. n' 109, centro, Agrolândia, SC - CEPj 88420-000
Telefones: (47)3534421 2 - (47)35341 55

ionclusão

Por todo o exposto, destacado o caráter meramente OPINATIVO do presente
parecei c iderandc or. princípios nortr.adores da administração pública, os quais podem ser
considera, sÊrrpre re: peitando a discricionariedade e conveniência da administração pública,

manifestc '."1a inabilitação da proposta da empresa vencedora, visto que não atende às

exigência. . -1, sob pena de violação aos princípios da legalidade, isonomia e vinculação ao
instrumer " '.r catório,

Este é o pa rece r.

rgrolândia/SC, 14 de junho de 2024.
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LA RLA F RARE ?;:;:;;:;í3i,'-
Suzan Ca rla Frare
ôqB/sc 40.292
' ssessora Jurídica
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